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II - Violência Política - entende-se por violência política as ações, 
condutas ou agressões físicas, verbais, psicológicas e sexuais cometidas 
por uma pessoa ou grupo de pessoas, diretamente ou através de terceiros, 
contra a mulher ou seus familiares, com o propósito de reduzir, suspender 
impedir ou restringir as funções inerentes ao seu cargo. para induzi-Ia ou 
força-Ia a realizar, contra sua vontade, determinada ação ou incorrer em 
omissão, no desempenho de suas funções ou exercício dos seus direitos. 

Art. 60  Serão considerados atos de assédio ou violência política 
contra as mulheres candidatas, eleitas ou nomeadas no exercício da 
função pública, aqueles que: 

- imponham, por estereótipos de gênero, a realização de 
atividades e tarefas não relacionadas com as funções e competências 
do seu cargo: 

II - atribuam responsabilidades que tenham como resultado a 
limitação do exercício da função parlamentar: 

III - proporcionem informações falsas, incorretas e imprecisas, 
que conduzam ao exercício inadequado de suas funções políticas: 

IV - impeçam, por qualquer meio, que as mulheres eleitas, 
titulares ou suplentes, durante sessões ordinárias ou extraordinárias, ou 
qualquer outra atividade que envolva a tomada de decisões, exerçam o 
direito de falar e votar em igualdade e condições com os homens: 

V - forneçam, ao Tribunal Regional Eleitoral, informações falsas 
ou incompletas acerca da identidade ou sexo da candidata: 

VI - impeçam ou restrinjam a reintegração de mulheres ao seu 
cargo, após o gozo de licença justificada; 

VII - restrinjam o uso da palavra em sessões ou reuniões de 
comissões, solenidades e outras instâncias inerentes ao exercício político/ 
público previstos nos regulamentos estabelecidos: 

VIII - imponham sanções injustificadas, impedindo ou 
restringindo o exercício dos direitos políticos: 

IX - apliquem sanções pecuniárias, descontos arbitrários e 
ilegais ou retenção de salários: 

X - discriminem, por razões que se relacionem à cor, idade, 
sexo, nível de escolaridade, deficiência, origem, idioma, religião, 
ideologia, filiação política ou filosófica, orientação sexual, estado civil, 
cultura, condição econômica, social ou de saúde, profissão ou ocupação, 
aparência física, vestimenta, apelido, ou qualquer outra, que tenha como 
objetivo ou resultado anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou 
exercício em condições de igualdade de direitos humanos e liberdades 
fundamentais legalmente reconhecidas: 

Xl - discriminem a mulher por estar em estado de gravidez, 
parto ou puerpério, impedindo ou negando o exercício do seu mandato e 
o gozo dos seus direitos sociais reconhecidos por Lei: 

XII - divulguem ou revelem informações pessoais e privadas 
de mulheres, com o objetivo de ofender a sua dignidade e/ou, contra a 
sua vontade, obter a renúncia ou licença do cargo exercido ou postulado; 

XIII - pressionem ou induzam as mulheres eleitas ou nomeadas 
a renunciarem ao cargo exercido: 

XIV - obriguem as mulheres eleitas ou nomeadas. mediante 
uso de força ou intimidação, a assinar documentos ou endossar decisões 
contrárias á sua vontade e ao interesse público. 

Art. 71  Será nulo o ato praticado por mulheres em decorrência de 
situação de violência, devendo ser instaurado procedimento administrativo 
de responsabilização do autor. 

Art. 80  Poderão ser criados, pelo Poder Executivo, mecanismos 
de concepção, implementação, monitoramento e avaliação das políticas, 
estratégias e meios de prevenção, cuidados contra o assédio e a violência 
política contra as mulheres, através de parcerias com órgãos estatais e 
instituições privadas. 

Art. 90  O Poder Executivo poderá realizar, no âmbito do Estado 
do Tocantins, ações internas de informação e conscientização sobre 
princípios e conteúdos da presente Lei. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput poderão ser 
firmados convênios com os demais entes da federação. 

Art. 10 As denúncias de que trata esta Lei podefo ser 
apresentadas pela vítima, pelos seus familiares, ou por qualquer pessoa 
física ou jurídica, verbalmente ou por escrito, perante as autondades 
competentes, devendo ser observado, em todo momento, o deséjo e 
anuência das mulheres denunciantes em todo processo. 

Art. 11 Os servidores públicos, que tenham conhëcimento de 
atos de assédio ou violência política contra mulheres candidatas, eleitas 
ou nomeadas em função pública, deverão comunicar o fato ás autoridades 
competentes. 

Art. 12 Em caso de ocorrência de ato de assédio ou violência 
política, conforme descrito no art. 50  desta Lei, a vitima poderá optar 
pela via administrativa e denunciar o caso perante á instituição a que 
pertencer(em) o(s) agressor(es) ou agressora(s), a fim de que seja 
instaurado processo e aplicadas sanções disciplinares ou administrativas 
correspondentes, de acordo com o procedimento estabelecido por Lei. 

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 21 dias do mês de janeiro 
de 2020: 1990  da Independência. 1320  da República e 320  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

RoIf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.646, DE 21 DE JANEIRO DE 2020. 

Dispõe sobre o reconhecimento dos indivíduos 
com doenças renais crónicas como pessoas com 
deficiência, para fins de atendimento preferencial e 
dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam reconhecidos, para todos os fins de direito, os 
indivíduos com doenças renais crônicas como pessoas portadoras de 
deficiência orgânica, com os mesmos direitos para fins de atendimento 
preferencial em repartições públicas, empresas concessionárias de serviço 
público, instituições financeiras, supermercados, Iotéricas, serviços de 
saúde e assistência social, dentre outros. 

§11  Para os fins desta Lei, considera-se doença renal crônica a 
lesão renal progressiva e irreversível da função dos rins em sua fase mais 
avançada, chamada de fase terminal ou de insuficiência renal crônica, na 
qual os rins não conseguem mais manter a normalidade do meio interno 
no paciente, com identificação na Classificação Internacional de Doenças 
- CID pelos números N18. N18.0, N18.9 e N19. 

§2° Para fins de comprovação do estado de doente renal crônico 
será exigida do cidadão atestado médico. 
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Art. 20  Reconhece as pessoas com doenças renais crônicas 
como pessoas com mobilidade reduzida, conforme o inciso IX do art. 30  
da Lei Federal n°13.146. de 6 de julho de 2015. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 21 dias do mês de janeiro 
de 2020: 1990  da Independência, 1320  da República e 320  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.647, DE 24 DE JANEIRO DE 2020. 

Institui a isenção do pagamento de ICMS nas contas 
de água e energia elétrica em residência habitada 
por aluno da APAE - Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam isentas do pagamento do ICMS sobre as contas 
de água e energia elétrica as residências de alunos da APAE -Associação 
dos Pais e Amigos dos Excepcionais. 

Parágrafo único. O aluno deve estar devidamente matriculado 
e frequentando a escola. 

Art. 20  Para ter acesso a isenção do ICMS, bastará que o 
responsável legal pelo estudante procure uma unidade da Secretaria de 
Estado da Fazenda, com o comprovante de matricula. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 24 dias do mês de janeiro 
de 2020: 1990  da Independência. 1320  da República e 320  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.648, DE 24 DE JANEIRO DE 2020. 

Reserva vagas no âmbito do Estado do Tocantins 
em creches para os filhos das mulheres vítimas de 
violência doméstica, e adota outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10  É garantida a prioridade de vagas nas creches no âmbito 
do Estado do Tocantins, para crianças em idade compatível, filhos de 
mulheres vitimas de violência doméstica. 

Art. 20  Os critérios para aferição da prioridade prevista no artigo 
anterior envolverão a apresentação dos seguintes documentos: 

- cópia do boletim de ocorrência, expedido pela Delegacia 
Especializada de Atendimento à Mulher; 

II - cópia do exame de corpo de delito. 

Art. 30  Será concedida e garantida a transferência de uma creche 
para outra, de acordo com a necessidade de mudança de endereço da 
mãe, com vista à garantia de segurança da mulher e das crianças. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 24 dias do mês de janeiro 
de 2020: 1990  da Independência, 1320  da República e 320  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.649, DE 24 DE JANEIRO DE 2020. 

Institui como política pública permanente de combate 
e enfrentamento à violência contra a mulher um 
aplicativo a ser desenvolvido nos moldes do aplicativo 
"Salve Maria", do Governo do Piauí, que auxilia 
nas denúncias de violência contra a mulher e no 
atendimento policial de meninas e mulheres em 
situação de violência em todo o Estado do Tocantins. 
e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10  Institui como política pública permanente de combate 
e enfrentamento à violência contra a mulher e de atendimento policial 
de meninas e mulheres em situação de violência um aplicativo a ser 
desenvolvido nos moldes do aplicativo "Salve Maria", do Governo do Piauí. 

§1° O desenvolvimento da ferramenta tecnológica será feito em 
parceria com as Policia Civil e Militar do Estado do Tocantins mediante 
formalização de termo de cooperação técnica com o Governo do Piauí, 
para adesão ou transferência de tecnologia do aplicativo "Salve Maria", 
já existente, que inspira esta iniciativa. 

§20  O aplicativo será uma ferramenta auxiliar no combate e 
enfrentamento á violência contra a mulher e de atendimento policial de 
meninas e mulheres em situação de violência. 

Art. 20  O aplicativo tem por finalidade prevenir e enfrentar 
situações de violência perpetradas contra meninas e mulheres, tanto na 
modalidade flagrancial quanto na investigatória, sendo composto pelos 
seguintes recursos: 

- um atalho destinado a acionar a polícia para o atendimento 
de ocorrência na modalidade fragrancial, que no aplicativo "Salve Maria" 
leva o nome de "Botão de Pânico": 

II - um atalho destinado a informar a polícia a respeito de 
eventuais casos de violência contra meninas e mulheres, com o recurso 
de anexar fotos e vídeos que possam auxiliar a persecução penal, que 
no aplicativo "Salve Maria" é chamado de "Denúncia". 

Art. 30  O aplicativo será disponibilizado de forma gratuita a todos 
os cidadãos residentes no Estado do Tocantins. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 24 dias do mês de janeiro 
de 2020: 1990  da Independência, 1320  da República e 320  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.650, DE 24 DE JANEIRO DE 2020. 

Dispõe sobre remarcação de teste de aptidão física 
em concurso público, de candidata grávida. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica assegurada a remarcação de teste de aptidão física 
nos concursos públicos do Estado do Tocantins á candidata grávida à 
época de sua realização, independentemente, de previsão expressa no 
edital do concurso. 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor após decorrido noventa dias da 
data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 24 dias do mês de janeiro 
de 2020; 1990  da Independência, 1320  da República e 320  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 


